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Os governos do G20 sob a presidência do Brasil assumiram um firme compromisso 
de transformar o sistema multilateral a fim de torná-lo mais adequado aos 
desafios globais contemporâneos, com ações voltadas ao enfrentamento da 
crise climática e das desigualdades e iniquidades globais que obstruem o avanço 
do desenvolvimento sustentável e da prosperidade econômica. Em consideração 
a isto, o G20 deve valorizar e fortalecer parcerias com redes de filantropia, 
fundações corporativas e comunitárias, consultores e organizações de suporte 
ao ecossistema filantrópico, centros acadêmicos, doadores individuais e 
outros financiadores de todo o mundo (em muitas passagens, a partir daqui, 
referidos somente como “filantropias”) a fim de promover um desenvolvimento 
sustentável verdadeiramente transformador e respostas eficazes a esses 
complexos desafios sociais e climáticos, assegurando os direitos sociais, 
econômicos e ambientais de todas e todos, sem deixar ninguém para trás.1

As filantropias lidam com questões sistêmicas ao promover mudanças 
transformadoras. Elas ocupam uma posição singular ao desempenhar esse papel 
por diversos motivos:

• Provêm recursos e apoiam visões ousadas e transformadoras das 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs)2 e organizações de base que 
estão enfrentando as policrises do clima3 e das desigualdades sociais e 
econômicas no nível local4;
A capacidade e flexibilidade únicas das filantropias em assumir riscos, 
ao mesmo tempo em que cumprem os requisitos de devida diligência, 
permite que elas formem parcerias de forma mais holística com 
organizações de base e comunidades, apoiando e promovendo a filantropia 
comunitária e as soluções lideradas pelas próprias comunidades, o que 
pode favorecer o aumento de confiança entre a sociedade e o poder público;
• As filantropias contribuem para mudanças sociais e ambientais, ao 
apoiarem processos que identificam lacunas de dados e conhecimento 
necessários para informar respostas e políticas voltadas a enfrentar 
desafios estruturais; e
• Organizações filantrópicas atuam como intermediárias confiáveis, 
facilitadoras e capacitadoras, mobilizando capital político entre 
governos e sociedade civil de modo a promover mudanças significativas 
nas mentalidades e direcionamentos políticos.

Apelamos aos líderes do G20 para que se comprometam com as seguintes 
recomendações:
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1. Endereçar as desigualdades e prevenir 
a exclusão no desenvolvimento sustentável

As filantropias são parceiros5 chave para os governos do G20 e para os bancos 
públicos de desenvolvimento nos processos de influência do sistema multilateral 
com o objetivo de atender às necessidades locais e promover transformações 
sistêmicas. Os governos do G20 devem:

1.1 Alavancar o espaço do G20 para endereçar as desigualdades globais, 
promover financiamento acessível6 e aumentar a confiança no sistema 
multilateral, estabelecendo uma plataforma contínua de engajamento 
intersetorial no G20 que inclua as filantropias7. Esse compromisso 
deve refletir o princípio de responsabilidades comuns, com o objetivo 
de garantir continuidade na transição do G20-Brasil para a África do Sul. 
Isso pode ser materializado em um subgrupo de filantropia do Grupo de 
Trabalho de Finanças Sustentáveis (SF WG), como um mecanismo de 
acompanhamento, a fim de explorar potencialidades do capital privado 
filantrópico paciente para o desenvolvimento sustentável e para o 
financiamento climático8.	

1.2 Investir em políticas e programas que abordem a interconexão entre 
desafios ambientais, climáticos, sociais, étnico-raciais e econômicos,9 
adotando uma abordagem interseccional e de enfrentamento às 
desigualdades ao responder às mudanças climáticas e outras crises atuais. 
As filantropias estão em uma posição única para construir pontes que 
superem lacunas de políticas públicas ao tratar de questões relacionadas 
a comunidades sub-representadas, marginalizadas e “invisíveis” do ponto 
de vista socioeconômico, historicamente excluídas das discussões de 
políticas públicas10.

1.3. Garantir que as transições verdes sejam justas e não deixem ninguém 
e nenhum lugar para trás,11 envolvendo populações historicamente 
discriminadas e em risco de exclusão adicional12.
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2. Destravar financiamentos catalisadores de promoção 
de desenvolvimento sustentável e de transições justas

Os países do G20 e outros atores financeiros, incluindo filantropias, precisam 
cooperar — não apenas para mobilizar mais fundos, mas também para garantir 
que os recursos sejam amplamente13 acessíveis,14 adaptáveis às necessidades 
das comunidades locais, ajudando a proteger seus direitos e envolvendo mais 
significativamente os implementadores locais, tais como empreendedores, 
sociedade civil e comunidades historicamente marginalizadas. Nesse sentido, 
as filantropias já demonstraram sua capacidade de mobilizar fundos15 e gerar um 
efeito multiplicador econômico16. Os governos do G20 devem:

2.1 Apoiar esforços para reformar e desenvolver um sistema tributário 
internacional mais justo,17 que represente um novo contrato social 
internacional que enfatize a missão global coletiva de enfrentar a crise 
climática e combater as desigualdades sociais, garantindo ao mesmo 
tempo a cooperação internacional na redistribuição de riqueza.

2.2 Os governos do G20 devem fortalecer a qualidade e a escala das redes 
existentes de Plataformas Multissetoriais (MSPs – sigla em inglês) com 
o setor filantrópico e investir no estabelecimento de novas parcerias 
Público-Privadas-Filantrópicas-e-de-Pessoas (PPPPs – também do 
inglês),18 por meio da representação de autoridades governamentais em 
todos os níveis. O G20 deve incentivar a participação significativa19 de 
diversas filantropias20, incluindo fundações comunitárias e empresariais, de 
modo a melhorar21 e expandir a mobilização22 de capital privado catalisador 
para ações sistemáticas, coletivas e plurilaterais23. 

2.3 Reformar as instituições financeiras internacionais, os Bancos 
Nacionais e Multilaterais de Desenvolvimento24 e outros financiadores, 
para garantir que um fluxo contínuo de capital seja investido, guiado por 
valores comuns25.

2.4 Facilitar o financiamento transfronteiriço26 eficiente27 em termos 
tributários e os investimentos de “capital filantrópico paciente” em 
projetos de desenvolvimento cocriados e de propriedade local, a fim 
de minimizar a lacuna de financiamento dos ODS. O acesso irrestrito 
da sociedade civil a recursos, incluindo doações internacionais, é parte 
inerente do direito humano à liberdade de associação.
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3. Um novo quadro de cooperação global

Para promover um desenvolvimento eficaz, inclusivo, sustentável e liderado 
localmente30, a fim de alcançar os ODS31, os governos do G20 e as filantropias 
deveriam melhor alinhar seus objetivos e atividades para aprimorar as parcerias. 
Nesse sentido, os líderes do G20 devem: 

3.1 Criar taxonomias comuns que facilite a coesão entre as filantropias 
e os governos do G20, que favoreça avaliação da contribuição do setor 
filantrópico e seu impacto, e estabeleça parâmetros de referência para o 
setor filantrópico32. Uma taxonomia ou estratégia nacional33 pode abranger 
as formas legais e os modelos de governança em vigor, ferramentas 
e mecanismos de financiamento desenvolvidos para a condução das 
atividades filantrópicas, o amplo espectro de capital filantrópico empregado 
e os tipos de impacto sobre o desenvolvimento sustentável, em nível 
nacional e global34.

3.2 Trabalhar para remover barreiras à mobilização de capital filantrópico 
e não dificultar o florescimento de uma “cultura de doação” nas nações35. 
É necessário:

a.	 Endereçar políticas à redução de riscos bancários, regulações 
de combate à lavagem de dinheiro e outras barreiras 
regulatórias enfrentadas por OSCs responsáveis, legalizadas, 
transparentes e efetivas, bem como por filantropias locais36. O 
governo deve trabalhar com prestadores de serviços financeiros 
para garantir que as OSCs e filantropias locais possam abrir contas 
e processar doações e pagamentos de forma transparente.

b.	 Reduzir a carga regulatória, simplificar processos 
administrativos e criar estatutos institucionais-legais que 
favoreçam um amplo espectro de financiamento para OSCs e 
atividades com propósito social37.

c.	 Investir em programas de capacitação para as administrações 
nacionais, aumentando a capacidade dos governos, 
especialmente em nível subnacional, para aplicar as leis e 
regulamentos existentes e contribuir para a simplificação 
regulatória a longo prazo38.

d.	 Co-desenvolver estratégias com atores filantrópicos para 
ampliar o acesso a financiamento e investimento a entidades 
pequenas e não formalizadas39, permitindo que elas se 
beneficiem de uma miríade de opções para fortalecer seu 
trabalho e experimentar caminhos diversos de impacto logo no 
início de suas jornadas.

e.	 Investir em evidências e dados para aumentar o envolvimento 
filantrópico nas políticas públicas e fortalecer os mecanismos 
de avaliação.40
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Assim subscrevem GIFE – Grupo de Institutos, Fundações e 
Empresas; WINGS; e IIED – International Institute for Environment 
and Development, que co-lideraram o processo do Grupo de Trabalho 
9 “Filantropia para o Desenvolvimento Sustentável”, também 
ancorados nos demais participantes do Grupo Diretivo: Rede Comuá, 
Comunalia, F20 – Foundations 20, Din4mo e OCDE netFWD, além de 
outras 400 organizações e lideranças da sociedade civil brasileira e 
internacional que participaram das reuniões e processos de consulta 
ao longo do primeiro semestre de 2024. 

4. A importância de proteger o espaço cívico

Os países do G20 devem se comprometer com um financiamento justo, acessível 
e equitativo, propondo novos modelos que respondam às necessidades das 
comunidades marginalizadas. As filantropias podem apoiar o G20 nesse objetivo. 
Embora a filantropia seja uma parte vital da sociedade civil, ela também atua 
externamente como financiadora e canal de assistência para a sociedade civil, 
com vínculos internacionais e com o setor privado, podendo assim servir como 
mediadora entre atores de diferentes setores.42

4.1 O G20 deve se envolver de maneira significativa e consistente43 com 
a sociedade civil, reconhecendo seu papel em promover a governança 
democrática, e construir sociedades mais justas e sustentáveis, 
garantindo participação na formulação das políticas públicas44. Isso inclui 
garantir a participação das OSCs no processo de formulação de políticas, 
como organizações e movimentos liderados por jovens, comunidades locais, 
movimentos de base e voluntários45, povos indígenas46, comunidades 
tradicionais, povos afrodescendentes e outras minorias raciais e étnicas.

4.2 Os países do G20 devem estabelecer parcerias com atores 
filantrópicos, que desempenham um papel de articulação, para 
fortalecer o engajamento cívico, com especial atenção às populações 
historicamente marginalizadas. Isso inclui facilitar o acesso dessas 
comunidades e organizações de base a redes, recursos, mentoria e 
capacitação necessários para aumentar o impacto de seu trabalho. Isso 
requer a facilitação de financiamentos mais flexíveis47 e de longo prazo — 
especialmente por meio de doações — e investimentos em infraestrutura 
e ecossistemas para incentivar a doação local e aumentar os recursos para 
o desenvolvimento liderado localmente.

7
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1 Um chamado para uma ação política transformadora imediata para enfrentar a policrise (ou 
meta-crise), conforme compartilhado em plataformas globais, com o C7 (Sociedade Civil no G7) 
destacando que “os impactos cumulativos das mudanças climáticas, choques econômicos, as 
consequências da pandemia e o alarmante aumento de conflitos e guerras têm exacerbado as já 
inaceitáveis desigualdades sociais e econômicas”.

2 Por exemplo, a OECD netFWD endossou os Princípios Orientadores para o Financiamento de 
Soluções Climáticas e de Saúde na COP 28. Os princípios estabelecem uma visão compartilhada 
e promovem coerência no financiamento entre diferentes doadores. E na COP 28, a OECD netFWD 
lançou um Chamado à Ação para uma Ação Climática Sensível ao Gênero, que reconheceu ainda 
mais a necessidade de que atores filantrópicos ajudem a quebrar os silos no financiamento de 
gênero e clima. Em maio de 2024, um total de 14 organizações assinaram o Chamado à Ação.

3 O Global Methane Pledge ilustra o papel da filantropia no apoio à ação climática. Lançado na 
COP26, o compromisso é uma iniciativa dos países participantes para tomar ações voluntárias 
que contribuam para o esforço coletivo de reduzir as emissões globais de metano em pelo menos 
30% em relação aos níveis de 2020, até 2030. Para cumprir esse compromisso, a High Tide e 
várias organizações filantrópicas uniram esforços para financiar o Global Methane Hub, que apoia 
os governos na implementação do Global Methane Pledge. 

4 O setor filantrópico compartilha uma agenda de transformação social voltada para o bem comum, 
com o potencial de romper silos políticos e setoriais, ao mesmo tempo em que promove diversos 
benefícios globais. 

5 As organizações filantrópicas já estão liderando a destinação de recursos para enfrentar 
desigualdades e iniquidades interseccionais, e têm o poder de sinalizar a vontade política para 
abordar questões estruturais e apoiar os governos na catalisação de mudanças sistêmicas. No 
New Global Financing Pact Summit (Pacto de Paris para Pessoas e Planeta), em junho de 2023, 
19 filantropias assinaram o Comunicado convocado pela OECD netFWD. Ao assinarem, essas 
organizações se comprometeram a financiar e ampliar os esforços em clima e desenvolvimento.

6 Esse tipo de financiamento, destinado a ajudar países de baixa e média renda a alcançar a 
transformação rumo a economias neutras em carbono, circulares e positivas para a natureza, 
deve ser adequado, incondicional, novo e adicional, público e não gerar endividamento.

7 Documentos-chave de financiamento ao desenvolvimento mencionam o papel da filantropia 
na mobilização de investimentos e na contribuição para as discussões do G20. Entre eles, está 
a Agenda de Ação de Adis Abeba sobre o Financiamento para o Desenvolvimento, que dedica 
uma seção inteira à filantropia (Parágrafo 42): “Reconhecemos a flexibilidade dos doadores 
filantrópicos, sua capacidade de inovação e de assumir riscos, além de sua habilidade em 
alavancar recursos adicionais por meio de parcerias multissetoriais.” Também há referências ao 
papel da filantropia nos Princípios do G20 para Ampliar o Financiamento Combinado e no Marco de 
Financiamento para o Desenvolvimento Sustentável do G20.

8 Além disso, com base nas lições aprendidas pelo WG9 sobre Filantropia para o Desenvolvimento 
Sustentável, defendemos um engajamento formal contínuo da filantropia no processo do G20 
para fortalecer uma voz unida e coletiva do setor. Isso pode ser feito por meio de um grupo de 
trabalho C20 contínuo sobre filantropia para o desenvolvimento sustentável ou um grupo de 
engajamento formal, que assegure a continuidade dos objetivos de longo prazo e a transferência 
de conhecimento entre as presidências.

Notas

https://civil7.org/wpC7/wp-content/uploads/2024/05/C7-Communique_2024.pdf
https://www.oecd.org/en/networks/network-of-foundations-working-for-development.html
https://philanthropyforclimate.org/wp-content/uploads/Case-8-High-Tide.pdf
https://pactedeparis.org/pdf/communique_philanthropie.pdf
https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/2051AAAA_Outcome.pdf
https://dwgg20.org/app/uploads/2021/09/Financing-Sustainable-Development-Framework.pdf
https://dwgg20.org/app/uploads/2021/09/Financing-Sustainable-Development-Framework.pdf
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9 A sinergia entre a ação climática e outras prioridades de saúde e ação planetária foi mandatada 
por todas as três Convenções do Rio.

10 A filantropia pode desempenhar um papel proativo na construção de coalizões políticas para 
promover reformas políticas, alcançando comunidades tradicionais e indígenas que foram 
desproporcionalmente afetadas pelas crises atuais; pessoas que vivem em assentamentos 
informais e em áreas com acesso limitado a serviços, infraestrutura e direitos a uma habitação 
adequada; além daqueles que foram sistematicamente excluídos ou discriminados devido a 
idade, raça, gênero, religião, orientação sexual, deficiências e condições como o autismo. O 
princípio de “Não Deixar Ninguém para Trás” (Leave No One Behind - LNOB) está delineado no 
Quadro Compartilhado da ONU sobre Deixar Ninguém para Trás: Igualdade e Não Discriminação no 
Coração do Desenvolvimento Sustentável.

11 Isso também requer mecanismos de responsabilidade robustos, incluindo a proteção do espaço 
cívico, que garantam uma abordagem integrada de toda a sociedade em direção a um objetivo 
comum.

12 Essas oportunidades podem ser incorporadas em estratégias nacionais multissetoriais 
que incluam papéis específicos para as organizações filantrópicas, aproveitando seu acesso 
a recursos, redes de liderança e inovação, além de suas relações com atores locais (incluindo 
ativistas, agricultores, micro, pequenas e médias empresas e comunidades). Isso abrange o 
design, o desenvolvimento e a implementação de oportunidades de emprego e subsistência para 
aqueles em maior risco de exclusão, como os jovens e outros grupos que podem ficar para trás 
em uma economia de transição verde. Projetos de adaptação devem ser implementados para 
permitir que comunidades tradicionalmente excluídas prosperem em suas terras indígenas, caso 
desejem fazê-lo.

13 Os recursos incluem o voluntariado e outras formas de assistência técnica não remunerada, 
transferência de conhecimento e capacitação.

14 O Grupo de Trabalho 3 do Civil 20 sobre Meio Ambiente, Justiça Climática e Transição Energética 
solicitou que os países do G20 mobilizem recursos financeiros, financiamento e assistência 
técnica para apoiar a produção de energia limpa, garantindo que os processos de transição 
energética não aumentem o ônus financeiro para os consumidores mais pobres.

15 Em 2019, pesquisas mostraram que organizações filantrópicas arrecadaram $1,5 bilhão para o 
financiamento climático. Na COP 26, foi anunciada um investimento de $10 bilhões por meio de 
uma parceria entre instituições filantrópicas, investidores, inovadores, empresas de energia e 
governos.

16 O retorno social sobre o investimento (SROI) da filantropia também gera um efeito multiplicador 
econômico, com um potencial de contribuição de aproximadamente 10% do PIB em diversas 
economias, de acordo com uma pesquisa da equipe GPS do CITIbank [isso inclui a mobilização 
de recursos internos]. Pesquisas do Centro de Filantropia da OCDE indicam que fundações 
domésticas em países em desenvolvimento fornecem 20% do total do financiamento filantrópico. 
O número de organizações filantrópicas atuando em mercados emergentes aumentou de 143 em 
2015 para 205 em 2019, contribuindo com $42,5 bilhões para resultados de desenvolvimento 
entre 2016 e 2019.

17 Para fortalecer a confiança no sistema multilateral e mobilizar mais recursos para o financiamento 
climático e de desenvolvimento, deve-se apoiar a implementação da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Cooperação Internacional em Matéria Fiscal (UNFCITC) e novos mecanismos 
de tributação sobre a riqueza. Um grupo de organizações do Sul Global e internacionais convocou 

https://unfccc.int/resource/docs/publications/rio_20_adaptation_brochure.pdf
https://sdgintegration.undp.org/shared-un-system-framework-action-leaving-no-one-behind
https://sdgintegration.undp.org/shared-un-system-framework-action-leaving-no-one-behind
https://financeincommon.org/public-development-banks-and-philanthropies-no-longer-strangers-0
https://www.privatebank.citibank.com/newcpb-media/media/documents/insights/Philanthropy-and-global-economy.pdf
https://www.oecd-ilibrary.org/development/private-philanthropy-for-development-second-edition_cdf37f1e-en;jsessionid=PSMxhpfkkcHDiz7NObqS8JOPecqD-e0qRjLLDO00.ip-10-240-5-37
https://inesc.org.br/wp-content/uploads/2024/05/g20-recommendations-on-international-taxation.pdf?x69356
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a criação e implementação da UNFCITC. As Foundations 20, que representam mais de 80 
fundações internacionais, também é urgente que o G20 procure implementar uma ampla reforma 
da dívida e reformas tributárias que incentivem investimentos verdes, desincentivem práticas 
ambientalmente prejudiciais e promovam transparência financeira e equidade na alocação de 
recursos.

18  Embora o acrônimo seja longo, ele inclui um quarto P para “Pessoas”, a fim de garantir que a 
sociedade mais ampla e aqueles afetados pelas decisões estejam envolvidos.

19 O G20 deve ampliar essas MSPs e garantir que a filantropia tenha voz nas suas iniciativas, 
como na Força-Tarefa do G20 para Mobilização contra as Mudanças Climáticas (TF CLIMA). 
Após o Evento Conjunto do G20 - Finanças em Comum (FiCS) em maio de 2024, o presidente da 
FiC, Remy Rioux, observou: “Em termos de regulação, os participantes destacaram o papel dos 
governos em aliviar restrições e estabelecer incentivos para que as transações de financiamento 
misto sejam ampliadas, incluindo por meio de requisitos de capital ajustados, metas específicas 
para os PDBs sobre o uso de capital catalítico e incentivos para que as fundações aumentem 
sua participação em investimentos que reduzam riscos (ênfase adicionada).” Isso incluiria a 
participação responsável da filantropia no financiamento misto e em fundos compartilhados, 
como as Parcerias para uma Transição Energética Justa (JETPs).

20 A filantropia desempenha um papel fundamental em demonstrar a viabilidade desses 
investimentos e em moldar as percepções do mercado, pois as organizações filantrópicas estão 
bem equipadas para adotar modelos de financiamento inovadores e oferecer recursos flexíveis, 
adaptáveis e de longo prazo. A filantropia não ocorre apenas em níveis global ou nacional. Devido 
à sua flexibilidade, as organizações filantrópicas também estão bem posicionadas para apoiar 
comunidades locais na catalisação de esforços filantrópicos locais, com o objetivo de ajudar 
essas comunidades a elevar seus próprios ativos e autonomia para atender às suas necessidades 
autodefinidas, mantendo uma visão de longo prazo voltada para a sustentabilidade, modelos 
financeiros inovadores e o papel da filantropia em apoiar e promover movimentos e iniciativas 
filantrópicas em nível comunitário. Evidências mostram como modelos de financiamento 
multissetoriais podem realmente semear e catalisar iniciativas de filantropia local. A Community 
Alliance of Baja California Sur, no México, mobilizou US$ 6 milhões em um esforço multissetorial 
para enfrentar a escassez de suprimentos médicos e a crise alimentar causada pela pandemia de 
COVID-19, reunindo 200 organizações, incluindo filantropia, empresas e vários níveis de governo, 
incluindo o militar. A Global Giving compartilha exemplos semelhantes em seu documento de 
posição “Transformando a Filantropia e a Ajuda por meio de Novos Modelos de Financiamento e 
Parceria” e em sua série de blogs sobre compartilhamento de riscos em parcerias para apoiar a 
filantropia comunitária.

21 Os países do G20 e os bancos multilaterais de desenvolvimento já promovem o alinhamento 
de missões conjunto e multissetorial (com a filantropia, às vezes, desempenhando um papel 
fundamental). O banco público de desenvolvimento brasileiro, BNDES, combinou capital filantrópico 
e capital público para fortalecer os sistemas de saúde pública e ofereceu financiamento de 
contrapartida para apoiar ações locais em prol do clima e da proteção da Amazônia. O Laboratório 
de Inovação do Banco Interamericano de Desenvolvimento (IDB Lab) e a rede filantrópica 
regional Latimpacto criaram um fundo conjunto, o Catalytic Green Fund, que apoia iniciativas que 
promovem soluções Net-Zero na bacia amazônica. A filantropia reconhece que o lucro privado 
deve ser equilibrado com o interesse público, de modo que o capital filantrópico concessional 
possa reduzir os riscos fiscais para o erário público, ao mesmo tempo em que gera apetite por 
investimentos em desenvolvimento sustentável e verde, ajuda pequenas e médias empresas 
por meio de financiamento misto e assegura transparência e responsabilidade em parcerias 
multissetoriais para evitar dívidas ocultas nesses arranjos.

https://foundations-20.org/wp-content/uploads/2024/05/F20_Recommendations-to-the-G20-under-the-Brazilian-Presidency-2024.pdf
https://www.g20.org/en/tracks/sherpa-track/climate-change#:~:text=The%20Task%20Force%20for%20the,on%20Climate%20Change%20and%20the
https://financeincommon.org/g20-finance-in-common-fics-joint-event-20-21-may-2024-rio-de-janeiro-0
https://drive.google.com/file/d/1Mz_XtdnppKCjy52bVgkOkecqNZYWXYax/view
https://drive.google.com/file/d/1Mz_XtdnppKCjy52bVgkOkecqNZYWXYax/view
https://www.globalgiving.org/learn/assets-agency-trust-series/?rf=learn_viewpoints_aat_2
https://www.globalgiving.org/learn/equitable-funding-partnerships
https://www.idis.org.br/en/social-impact-projects/creation-of-productive-inclusion-networks/
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/desenvolvimento-sustentavel/parcerias/floresta-viva/floresta-viva/!ut/p/z1/xVTRkpowFP0V--AjJoQAsW_UsboqY926VXlxAgRJKwkbIrR_32i7s11nZd3pbMsLN-Fwcs_NuRdEYA0iQWu-o5pLQfdmvYm8rb8YDcYBtmdkvnShRyafhoS4CC8QWJ0A8MITQBD9-f_oo4Ph4nY5-jCdI5sgH3wBEYgSoUudg00sUlZtuag014fklEEX5rJgXWg-MFHLfc0LJrS0qkOlTUBrZiAlVQlTnFYdE9GO7JyhO0_Q2V4qVmnaqXlNH5fWcXnMpkx4CjY-Tfsp8rDFME0t7BPPoqRPrYTZWebFNmP0QX2LvOia6rUAovbiro75GsisPx2O8RzO5jfOEAbjwczFw6k96ju_AW0XdJYkCT2jwbOhi3xIBh7YmCT9iyJvfLCqOWvAnZCqMJb5_FhDjGJECcSWE8e2hVE_s0hiIkZJAjNIUzvxwRiCyUsuMTZEKhyEO8NMdW5xkUmwfs21Hyn41_v7KDB2k0Kz7xqs_43fXpWmKcVuL-NfrReI2CFGs2IZU0z1Dsps51qX1fsu7MKmaXonCb2drHuxMjtlZc6TSh-FVFyzK-Q8d1AuK1Oec_5zJ5zb1bnshKu6qZ3eQ29L774pfYj_kn7y0ix5vkeeTrf_1wStQ7cs7gri_ODWt1vSLLN8X8-yULuxuyu24dB5eJnt4N1PBtT7DA!!/dz/d5/L2dBISEvZ0FBIS9nQSEh/
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/desenvolvimento-sustentavel/parcerias/floresta-viva/floresta-viva/!ut/p/z1/xVTRkpowFP0V--AjJoQAsW_UsboqY926VXlxAgRJKwkbIrR_32i7s11nZd3pbMsLN-Fwcs_NuRdEYA0iQWu-o5pLQfdmvYm8rb8YDcYBtmdkvnShRyafhoS4CC8QWJ0A8MITQBD9-f_oo4Ph4nY5-jCdI5sgH3wBEYgSoUudg00sUlZtuag014fklEEX5rJgXWg-MFHLfc0LJrS0qkOlTUBrZiAlVQlTnFYdE9GO7JyhO0_Q2V4qVmnaqXlNH5fWcXnMpkx4CjY-Tfsp8rDFME0t7BPPoqRPrYTZWebFNmP0QX2LvOia6rUAovbiro75GsisPx2O8RzO5jfOEAbjwczFw6k96ju_AW0XdJYkCT2jwbOhi3xIBh7YmCT9iyJvfLCqOWvAnZCqMJb5_FhDjGJECcSWE8e2hVE_s0hiIkZJAjNIUzvxwRiCyUsuMTZEKhyEO8NMdW5xkUmwfs21Hyn41_v7KDB2k0Kz7xqs_43fXpWmKcVuL-NfrReI2CFGs2IZU0z1Dsps51qX1fsu7MKmaXonCb2drHuxMjtlZc6TSh-FVFyzK-Q8d1AuK1Oec_5zJ5zb1bnshKu6qZ3eQ29L774pfYj_kn7y0ix5vkeeTrf_1wStQ7cs7gri_ODWt1vSLLN8X8-yULuxuyu24dB5eJnt4N1PBtT7DA!!/dz/d5/L2dBISEvZ0FBIS9nQSEh/
https://latimpacto.org/en/compartiendo-historias/latimpacto-and-bid-lab-join-forces/
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22 O G20 pelo Impacto, uma coalizão de mais de 40 fundações internacionais e brasileiras, think 
tanks, inovadores sistêmicos e redes de empreendedores sociais, instou o G20 a utilizar capital 
catalítico para alavancar pelo menos 3 a 4 vezes o capital comercial, estabelecendo um Fundo 
Catalítico Misturado Global Rotativo por meio de um financiamento filantrópico único e uma 
porcentagem do investimento de Instituições Financeiras de Desenvolvimento (DFI), que seria 
reabastecido por retornos bem-sucedidos das operações. Além disso, é necessário otimizar as 
operações dos Fundos Internacionais de Meio Ambiente e Clima para fornecer capital catalítico 
em larga escala para estruturas de financiamento misto, conforme recomendado pelo Go! 
Blended, a fim de atrair capital comercial substancial.

23 Novas parcerias com governos podem apoiar o desenvolvimento de ferramentas e metodologias 
para avaliar tanto os retornos financeiros quanto os resultados sociais dos investimentos 
para as organizações filantrópicas, que podem ser publicadas junto com dados oficiais sobre o 
impacto do financiamento da filantropia na sociedade civil mais ampla. A Associação Mundial de 
Unidades e Profissionais de PPP (WAPPP) enfatiza a capacidade transformadora das parcerias 
filantrópicas público-privadas. Sua pesquisa com a Iniciativa de Parceria (TPI) identifica os seis 
papéis da filantropia na ativação de PPPPs, incluindo iniciar parcerias, co-criar soluções, fornecer 
financiamento, desenvolver capacidades dos parceiros, reduzir riscos de projetos e possibilitar 
o aprendizado iterativo. Consulte outras publicações da TPI e da WAPPP, que publicou uma 
“Biblioteca de PPPPs”.

24 Os bancos multilaterais de desenvolvimento (BMDs) devem possibilitar que pequenas 
entidades não formalizadas e indivíduos obtenham diferentes tipos de financiamento para 
permitir experimentações em diversos caminhos para gerar impacto.

25 Isso significa não apenas aumentar a disponibilidade de financiamento concessional e 
financiamento misto, mas também implementar reformas para democratizar a governança dos 
processos de tomada de decisão, garantindo mais voz e participação do Sul Global. A União Europeia 
comprometeu-se com uma parceria transparente e baseada em valores no âmbito da Global 
Gateway, voltada para países-alvo de investimentos, com o objetivo de reduzir desigualdades 
globais e diminuir a lacuna de investimentos em infraestrutura global, em alinhamento com a 
Agenda 2030 da ONU, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e o Acordo de Paris. O Artigo 
1 do acordo que estabelece o Banco Europeu para Reconstrução e Desenvolvimento (BERD) 
define como um aspecto orientador que o banco apoie reformas que fortaleçam a democracia.

26 A rede Transnational Giving Europe é uma plataforma para doações transnacionais em dinheiro 
com benefícios fiscais em 19 países europeus, facilitando o apoio financeiro para organizações 
da sociedade civil (OSCs) em outros países, enquanto os doadores se beneficiam diretamente 
das vantagens fiscais previstas na legislação de seu país de residência.

27 O Grupo de Trabalho 10 do Civil 20, que aborda o ODS 16 e Governança Democrática, Espaço 
Cívico, Anticorrupção e Acesso à Justiça, discutiu a importância de garantir financiamento 
sustentável para organizações da sociedade civil (CSOs), capacitando-as a manter suas 
missões de direitos humanos e esforços de advocacia. Para alcançar isso, o Grupo de Trabalho 
enfatizou que “para que a sociedade civil desenvolva agendas e projetos relevantes, é crucial 
contar com fontes diversificadas de financiamento. Por isso, apelamos para esforços globais que 
fortaleçam financeiramente as organizações sociais, especialmente porque grupos vulneráveis 
são desproporcionalmente afetados pelo encolhimento do espaço cívico, pela falta de acesso à 
justiça e pela corrupção sistêmica.”

28 O G20 pode criar incentivos fiscais para doações e fundos patrimoniais locais em prol de 
projetos públicos, utilizando encorajamento entre pares, ajudando a reunir financiamentos e 
criando fundos inovadores. Isso pode incluir, por exemplo, um Fundo Social Público-Privado, títulos 

https://g20peloimpacto.org/
https://goblended.com.br/
https://goblended.com.br/
https://thepartneringinitiative.org/general-news/new-report-on-philanthropys-role-in-transformational-pppps/
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/stronger-europe-world/global-gateway_en
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/stronger-europe-world/global-gateway_en
https://www.ebrd.com/our-values.html#:~:text=appropriate%20procurement%20practices.-,Multiparty%20democracy%20and%20pluralism,the%20Agreement%20Establishing%20the%20Bank.
https://www.ebrd.com/our-values.html#:~:text=appropriate%20procurement%20practices.-,Multiparty%20democracy%20and%20pluralism,the%20Agreement%20Establishing%20the%20Bank.
https://www.transnationalgiving.eu/
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e outros instrumentos financeiros inovadores. O setor filantrópico incentiva o G20 a garantir que 
isso seja feito fornecendo financiamento ao desenvolvimento que seja sustentável, acessível, 
previsível e com custos razoáveis, além de meios eficazes de implementação para os países 
em desenvolvimento, conforme os Princípios de Eficácia do Desenvolvimento promovidos pela 
plataforma multissetorial da Parceria Global para uma Cooperação Eficaz ao Desenvolvimento. 
Além disso, é fundamental investir em assistência técnica, capacitação e Cooperação Sul-Sul e 
Triangular.

29 O Comitê de Direitos Humanos da ONU tem afirmado consistentemente que a liberdade de 
associação inclui o “acesso a financiamento estrangeiro e que limitações a esse acesso podem 
constituir violações do direito à liberdade de associação”. Veja também o Relatório do Relator 
Especial da ONU sobre os direitos à liberdade de reunião pacífica e de associação, que estabelece 
princípios gerais e diretrizes para garantir o direito das organizações da sociedade civil ao acesso 
a recursos.

30 A Declaração dos Doadores sobre o Apoio ao Desenvolvimento Liderado Localmente, iniciada 
pela USAID, tem como objetivo transferir e compartilhar poder. Ela foi endossada por 21 doadores 
bilaterais e mais de 20 grandes fundações internacionais. Mais recentemente, em maio de 
2024, o Fórum de Financiadores sobre Parcerias de Cooperação Internacional, organizado pela 
Associação de Filantropia da Europa (Philea), comprometeu-se a apoiar o desenvolvimento 
liderado localmente.

31 Mais notavelmente, através do fortalecimento dos meios de implementação e da revitalização 
da parceria global para o desenvolvimento sustentável, ou seja, o ODS 17.

32 Por exemplo, o Índice Global de Ambiente Filantrópico (GPEI) de 2022 avalia o ambiente favorável 
à filantropia em 91 países e economias. É necessário dar maior ênfase aos dados para alinhar 
mais evidências sobre o impacto das doações de caridade, enquanto a desagregação de dados 
abrangentes pode demonstrar quais grupos da sociedade são sistematicamente subfinanciados.

33 A Política Nacional de Filantropia para a Irlanda aprofundou a compreensão e o conhecimento 
do setor, criou um ambiente favorável e acelerou o engajamento com a filantropia na Irlanda em 
prol do bem social.

34 O Relatório Flagship do Centro de Filantropia da OCDE, “Filantropia Privada para o 
Desenvolvimento”, contribui para a crescente demanda por dados confiáveis e comparáveis sobre 
filantropia. A edição mais recente mostra que o volume de filantropia para o desenvolvimento, 
entre 2016 e 2019, atingiu USD 42,5 bilhões.

35 O grupo de engajamento T20 sob a presidência da Indonésia publicou um importante informe 
de políticas que instou o G20 a fortalecer o ambiente favorável para que a filantropia participe do 
financiamento misto.

36 Essas restrições são frequentemente introduzidas de forma não intencional tanto pelos 
governos quanto pelo setor de serviços financeiros, e podem limitar o acesso a serviços bancários 
e financeiros, bloquear doações e crowdfunding transfronteiriços, além de prejudicar a capacidade 
de organizações e indivíduos de dispersar ou obter financiamento nacional e transfronteiriço. 
Regras, políticas e práticas não devem impedir o uso de tecnologias digitais em esforços de 
filantropia e captação de recursos. Veja as publicações de recursos do Centro Europeu para a 
Lei sem Fins Lucrativos (ECNL) sobre como garantir o acesso financeiro da sociedade civil e os 
desafios do des-risco bancário devido a regulamentos de combate à lavagem de dinheiro (AML) e 
ao financiamento do terrorismo (CFT), que podem ter um grande impacto nas OSCs.

https://freeassembly.net/foaa-online/access-to-resources/
https://www.ohchr.org/en/documents/thematic-reports/ahrc5338add4-general-principles-and-guidelines-ensuring-right-civil
https://www.ohchr.org/en/documents/thematic-reports/ahrc5338add4-general-principles-and-guidelines-ensuring-right-civil
https://www.usaid.gov/localization/donor-statement-on-supporting-locally-led-development
https://philea.eu/funders-forum-on-international-cooperation-partnerships-commits-to-supporting-locally-led-development/
https://www.globalgoals.org/goals/17-partnerships-for-the-goals/
https://globalindices.indianapolis.iu.edu/environment-index/index.html
https://www.gov.ie/en/policy-information/a9795-national-philanthropy-policy-2024-2028/#:~:text=The%20National%20Philanthropy%20Policy%20for,in%20Ireland%20for%20social%20good.
https://www.oecd-ilibrary.org/development/private-philanthropy-for-development-second-edition_cdf37f1e-en
https://ecnl.org/publications/how-can-financial-institutions-and-csos-work-together-ensure-access-financial-services
https://ecnl.org/publications/unintended-consequences-amlcft-regulation-challenges-banking-non-profit-organisations
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37 Uma regulamentação setorial favorável, flexível, proporcional e orientada por objetivos deve 
alinhar-se à forma como as OSCs e seus financiadores podem operar e crescer de acordo com 
suas próprias necessidades, sem impor uma “excesso regulatório”. Liberar capital para ações em 
nível local significa que os governos devem reduzir a burocracia enquanto garantem conformidade, 
transparência e devida diligência, o que fortalece a confiança no setor. A filantropia tem um 
papel a desempenhar no aumento da confiança do governo nas comunidades e na filantropia 
comunitária, para que elas possam gerenciar os fundos de maneira autônoma e trazer soluções 
adequadas ao contexto local.

38 O GPEI de 2022 analisou o ambiente favorável à filantropia em 91 países e descobriu que 38% 
deles apresentavam um ambiente restritivo, com disparidades notáveis entre as regiões no 
que diz respeito à facilidade de operar uma organização filantrópica e aos fluxos filantrópicos 
transfronteiriços.

39 Uma aliança entre a Comunalia, a Fundação Coca-Cola México, a Fundação Inter-Americana 
e a Fundação Mott apoiou o trabalho de 15 fundações comunitárias mexicanas. A filantropia 
ajudou a multiplicar o impacto por meio da colaboração articulada entre diferentes atores do 
ecossistema filantrópico no México: aproximadamente USD $700.000 em assistência de 
doadores internacionais foram complementados por USD $6 milhões de fundações comunitárias 
e grupos de base para 80 iniciativas que apoiaram pequenos negócios, jovens e mulheres em 
situações de ajuda humanitária

40 Recursos como bancos de dados disponíveis ao público, com exemplos de parcerias bem-
sucedidas entre fundações filantrópicas e autoridades públicas na formulação e implementação 
de políticas públicas, podem inspirar parcerias mais eficazes e colaborativas que promovam 
políticas públicas mais inclusivas e eficientes.

41 Isso envolve não apenas aumentar as contribuições para fundos climáticos internacionais, 
mas também remover barreiras que impedem que o financiamento e o suporte cheguem e sejam 
acessíveis ao nível local (especialmente para as comunidades mais vulneráveis ou negligenciadas). 
As filantropias são parceiras essenciais na implementação de estruturas de apoio para essas 
comunidades por meio de mecanismos de financiamento flexíveis que possam alcançar o nível 
local, fortalecimento de capacidades e criação de redes.

42 Como o setor filantrópico (particularmente as fundações comunitárias) pode desfrutar de uma 
maior confiança por parte das autoridades locais e dos funcionários do governo central, ele também 
tem uma responsabilidade maior em garantir uma ampla e diversa influência da sociedade civil na 
formulação de políticas, reunindo todas as partes interessadas. Assim, a filantropia proporciona 
espaços para trocas de conhecimento e lições aprendidas, aprimora a cooperação entre setores 
e atua como facilitadora, habilitadora ou redistribuidora intermediária para comunidades locais 
que trabalham em questões prioritárias. Por exemplo, grandes filantropias internacionais, como a 
Fundação Bill & Melinda Gates, atuam por meio de intermediários e financiam organizações como 
o Fundo de Desenvolvimento das Mulheres Africanas, a FRIDA, o Global Fund for Women e a Mama 
Cash.

43 O tratamento consistente das OSCs, incluindo todas as organizações de propósito social, pode 
criar segurança jurídica em questões regulatórias.

https://globalindices.indianapolis.iu.edu/environment-index/themes/index.html
https://comunalia.org.mx/wp-content/plugins/pdfjs-viewer-shortcode/pdfjs/web/viewer.php?file=https://comunalia.org.mx/wp-content/uploads/2021/11/Reporte_Comunalia_final_10nov.pdf&attachment_id=0&dButton=true&pButton=true&oButton=false&sButton=true#zoom=auto&pagemode=none&_wpnonce=e384363a76
https://comunalia.org.mx/portfolio_page/iniciativas-de-la-sociedad-civil-para-la-reactivacion-economica-y-social-de-las-comunidades/
https://humentum.org/blog-media/unlocking-the-power-of-flexible-funding-in-global-development/
https://humentum.org/blog-media/unlocking-the-power-of-flexible-funding-in-global-development/
https://comunalia.org.mx/eng/portfolio_page/communities-trust-towards-civil-society-organizations-action-research/
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44 As questões políticas abrangem desde o desenvolvimento sustentável e soluções 
lideradas localmente até a proteção do próprio espaço cívico, garantindo que os espaços 
de influência e tomada de decisões sejam proativamente adaptados para incorporar 
as necessidades e demandas dos cidadãos. Isso inclui fortalecer a capacitação de 
funcionários públicos para implementar legislações aprimoradas sobre a proteção 
do espaço cívico, reforçar instituições destinadas a aumentar a transparência e a 
responsabilidade, e promover a flexibilidade para respeitar o potencial da sociedade civil 
para a autorregulação.

45 No estado mexicano de Jalisco, fundações comunitárias reuniram mais de 400 
voluntários e 255 organizações dos setores público, privado e civil para contribuir com 
mais de 400.000 opiniões na atualização do Plano de Desenvolvimento do Estado 2013-
2033.

46 Esse envolvimento deve ser feito com pleno respeito ao direito à autodeterminação 
dos povos indígenas, conforme codificado pela Declaração da ONU sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas.

47 As instituições filantrópicas podem fornecer financiamento que é mais flexível e 
adaptável do que o de outros financiadores e parceiros, refletindo melhor as necessidades 
de movimentos de base, organizações lideradas por jovens e por pessoas com deficiência, 
e outros atores da sociedade civil. Grupos de comunidades marginalizadas, por exemplo, 
podem precisar de mais financiamento não vinculado que lhes permita desenvolver 
capacidades e liderança. Da mesma forma, a crescente tendência de empreendimentos 
sociais liderados por jovens e organizações juvenis pode se beneficiar de arranjos 
de financiamento mais flexíveis que reflitam melhor suas necessidades. Esse tipo de 
financiamento não pode ser realizado por meio de uma estratégia de financiamento caso 
a caso. Em vez disso, oportunidades de financiamento devem ser oferecidas por meio de 
redes e de um engajamento estratégico de longo prazo e de capacitação para arrecadar 
fundos e se envolver com doadores. Os sistemas de monitoramento e relatórios 
da filantropia também podem ser mais simples e acessíveis para as organizações 
da sociedade civil que podem carecer de recursos e capacidade para passar por 
processos onerosos. As conclusões do Relatório do Centro de Filantropia da OCDE 
sobre Financiamento Flexível, intitulado “Sem condicionalidades? Fazendo sentido do 
financiamento flexível na filantropia”, demonstram a importância disso. O financiamento 
flexível representa cerca de 16% de todas as doações filantrópicas ou 19% de todo 
o financiamento filantrópico entre 2016 e 2019. Organizações não governamentais, 
particularmente aquelas com sede em países de baixa renda, se destacaram como as 
mais propensas a se beneficiar de apoio geral. Além disso, o relatório identifica uma 
tendência recente de aumento em direção a doações mais flexíveis, alcançando uma 
média de 20% das doações anuais em 2021. Essa tendência é impulsionada por algumas 
organizações que aumentaram a proporção de apoio geral em seu financiamento anual. O 
financiamento flexível entre grandes doadores filantrópicos passou de cerca de 5% para 
20% entre 2000 e 2021.

https://www.cf.org.mx/publicaciones/nosotros-las-y-los-jaliscienses-celebramos-400-mil-voces
https://seplan.app.jalisco.gob.mx/biblioteca/archivo/descargarArchivo/2475
https://seplan.app.jalisco.gob.mx/biblioteca/archivo/descargarArchivo/2475
https://www.un.org/development/desa/indigenouspeoples/wp-content/uploads/sites/19/2018/11/UNDRIP_E_web.pdf
https://www.un.org/development/desa/indigenouspeoples/wp-content/uploads/sites/19/2018/11/UNDRIP_E_web.pdf
https://comunalia.org.mx/wp-content/plugins/pdfjs-viewer-shortcode/pdfjs/web/viewer.php?file=https://comunalia.org.mx/wp-content/uploads/2023/04/Siete-Tendencias-Filantropia-Sociedad-Civil-Cemefi-2023.pdf&attachment_id=0&dButton=true&pButton=true&oButton=false&sButton=true#zoom=auto&pagemode=none&_wpnonce=e384363a76
https://comunalia.org.mx/wp-content/plugins/pdfjs-viewer-shortcode/pdfjs/web/viewer.php?file=https://comunalia.org.mx/wp-content/uploads/2023/04/Siete-Tendencias-Filantropia-Sociedad-Civil-Cemefi-2023.pdf&attachment_id=0&dButton=true&pButton=true&oButton=false&sButton=true#zoom=auto&pagemode=none&_wpnonce=e384363a76
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